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RESUMO

O presente artigo tem como finalidade analisar o 
fenômeno das Fake News e a garantia constitucio-
nal da l�berdade de expressão prevista nas constitui-
ções brasileiras. Para a presente pesquisa, adota-
-se como parâmetro as origens históricas tanto das
Fake News, como a evolução histórica das garantias
de direitos fundamentais positivadas no ordena-
mento jurídico brasileiro, especificamente no que
diz respeito ao direito à informação, pincelando le-
gislações impostas na época da ditadura no Brasil,
analisando, inclusive, a (in)constitucionalidade da
Lei de Imprensa e o posicionamento do Supremo
Tribunal Federal (STF) acerca dessas antigas nor-
mativas. No mais, serve-se, também, de comen-
tários e textos jornalíst�cos, consequentemente,
investigando a liberdade de imprensa frente ao fe-
nômeno da pós-verdade.
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ABSTRACT

This article aims to analyze the phenomenon of Fake News and the constitutional guarantee of the 
l�berdade de expressão provided for in the Brazilian constitutions. For this research, the historical 
origins of both fake news, as well as the historical evolution of the guarantees of fundamental rights 
positive in the Brazilian legal system, specifically with regard to the right to information, is adopted 
as a parameter, brushing the legislation imposed at the time of the dictatorship in Brazil, analyzing, 
including, the (in) constitutionality of the Press Law and the position of the Supreme Federal Court 
(STF) on these old regulations. Moreover, it also serves as comments and journalistic texts, conse-
quently investigating the freedom of the press in the face of the phenomenon of post-truth. 

Keywords

Freedom of Expression. Fake News. Brazil. Const�tution. Post-truth.

RESUMEN

El propósito de este artículo es analizar el fenómeno de las noticias falsas (Fake News) y la garantía 
constitucional de libertad de expresión prevista en las constituciones brasileñas. Para esta investiga-
ción, se adoptan como parámetro los orígenes históricos tanto de noticias falsas como la evolución 
histórica de las garantías de los derechos fundamentales establecidos en el ordenamiento jurídico 
brasileño, específicamente en lo que se refiere al derecho a la información, elaborando la legislación 
que se le impone. momento de la dictadura en Brasil, incluyendo el análisis de la (in) constitucionali-
dad de la Ley de Prensa y la posición del Tribunal Supremo Federal (STF) con respecto a estas nuevas 
normas. Además, también utiliza comentarios y textos periódicos, investigando más el trasfondo de 
la nota de prensa frente al fenómeno de la posverdad.
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 1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos meses, discute-se reiteradamente na mídia o fenômeno da Fake News, que se caracteriza 
pela propagação de falsas notícias ou informações tendenciosas ao público em geral acerca de um fato.

O termo alcançou popular�dade no ano de 2016, especificamente nas d�sputas ele�tora�s para o car-
go de pres�dência dos Estados Un�dos da Amér�ca (EUA), nas quais tinham-se como protagonistas os 
cand�datos Donald Trump e H�llary Cl�nton. 

Na época, com o impulso de d�versos s�tes e redes soc�a�s, ambos os cand�datos puderam se al�mentar 
de notíc�as com rumores que não co�nc�d�am com a verdade dos fatos, retratando o adversár�o como pessoa 
inapta ao exercício do cargo, além de várias revelações pessoais acerca do passado e vida dos candidatos.

No final das eleições, o candidato Donald Trump venceu a disputa eleitoral, tornando-se o 45º 
Presidente dos Estados Unidos da América, impulsionado na visão de vários expectadores, além de 
seus opositores, pelas diversas Fake News propagadas na mídia em âmbito internacional.

No século XXI, com a contribuição da globalização que se manifesta numa sociedade global, sur-
ge a chamada soc�edade da �nformação, ora impulsionada pelo avanço tecnológico e pelos meios de 
comunicação, sendo a internet o meio mais rápido de eficaz. 

No âmbito dessa soc�edade da �nformação, tem-se como característica primordial a chamada 
democrat�zação da �nformação, na qual se veiculam informações verdadeiras acerca de um assunto, 
mas também notícias inverídicas a respeito de um Estado, de um Administrador Público ou até 
mesmo de um cidadão civil.

É diante desse contexto que surge a era da pós-verdade, sendo necessário, assim, �nvest�gar as 
Fake News e como se relac�onam com a l�berdade de expressão em solo bras�le�ro, considerando o Di-
reito Constitucional de 1988.

2 O DiREiTO À iNFORMAÇÃO E LiBERDADE DE EXPRESSÃO

Pr�me�ramente, nesta pesqu�sa, se faz necessár�o tecer algumas l�nhas acerca da l�berdade de pensa-
mento e das l�berdades comun�cat�vas. A l�berdade de pensamento é cons�derada o ponto de part�da, se 
ram�f�cando em duas pontas conhec�das como a l�berdade de consc�ênc�a e a l�berdade para exter�or�zar o 
pensamento (GUERRA, 2004, p. 71).

A l�berdade de consc�ênc�a (também chamada de l�berdade de pensamento) é cons�derada o ponto de 
part�da para todas as l�berdades de expressão (GUERRA, 2004, p. 72-73). 

A l�berdade de pensamento é a pedra fundamental de todas as l�berdades comun�cat�vas, vedando-se qual-
quer s�tuação que �nfr�nja a l�berdade de pensar – ta�s como lavagem cerebral ou mesmo �mpos�ções psíqu�cas.

Entretanto, é �mpossível (ao menos atualmente) obter controle sobre o pensamento, sendo tal 
s�tuação or�unda de d�stop�as da l�teratura, como por exemplo, a Orwell�ana (BOLES�NA, 2017, p. 214-215).

A l�berdade de exter�or�zação de pensamento (ou l�berdade de expressão), por sua vez, pode ser 
class�f�cada com vár�as ram�f�cações, ta�s como as l�berdades de comun�cação e �mprensa (ou �nformação), 
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a l�vre expressão artíst�ca, �ntelectual e c�entíf�ca e as l�berdades rel�g�osas (GUERRA, 2004, p. 73-75).
Pode ser cons�derada como a pedra fundamental de uma democrac�a, podendo, �nclus�ve, ser 

ut�l�zada como um termômetro democrát�co de um Estado (RAMOS F�LHO, 2014, p. 12), sendo aquele 
que respe�ta todas as man�festações da l�berdade de expressão, �nclus�ve aquelas que cr�t�cam a estrutura 
do própr�o Estado, seu func�onamento e o pensamento major�tár�o (MELLO, 2005, p. 601).

A�nda, em um Estado Const�tuc�onal, a responsab�l�dade estatal não se l�m�ta ao reconhec�mento de 
ta�s l�berdades, mas s�m, estender a todos os c�dadãos a poss�b�l�dade concreta de gozar de ta�s d�re�tos 
(MANETT�, 2013, p. 71-72).

Esse d�re�to fundamental possu� duas faces: a �nd�v�dual e a colet�va. A �nd�v�dual prest�g�a a �dent�dade 
pessoal do suje�to, sua autent�c�dade, apelando para a autonom�a �nd�v�dual e a defesa de d�re�tos pessoa�s 
(BOLES�NA, 2017, p. 213).

Já a face soc�al busca garant�r o d�re�to de todos a receber o ma�or número possível de �nformações, 
além de ter acesso ao ma�s amplo conhec�mento, perm�t�ndo-se ao suje�to at�ng�r as suas potenc�al�dades 
(MELLO, 2005, p. 600- 601). Assim, “[...] reduz�r a l�berdade de expressão a um enfoque meramente 
�nd�v�dual s�gn�f�ca podar, de mane�ra eros�va, a própr�a democrac�a” (MELLO, 2005, p. 601).

Nesse sentido, a l�berdade de expressão pode ser cons�derada um gênero que engloba as l�berdades 
de expressão artíst�ca, �ntelectual e c�entíf�ca, l�berdades rel�g�osas e l�berdades comun�cat�vas, as qua�s 
não const�tuem apenas um mero conglomerado, mas s�m partes de uma concepção geral, devendo ser 
anal�sadas conjuntamente (SARLET; MAR�ON�; M�T�D�ERO, 2014, p. 456). D�to �sso, se faz necessár�o tecer 
algumas considerações sobre cada um dos d�re�tos fundamenta�s que forma a l�berdade de expressão.

A l�vre expressão artíst�ca, �ntelectual e c�entíf�ca é entend�da como aquela que abrange a d�ssem�nação 
de todos os conhec�mentos �ntelectua�s, conceptua�s e �ntu�t�vos, perm�t�ndo a todos que possam produz�r 
obras f�losóf�cas, c�entíf�cas e �ntelectua�s, d�vulgando-as �ndependentemente de censura e l�cença de qual-
quer pessoa ou órgão estatal, ressalvados os d�re�tos a propr�edade �ntelectual (GUERRA, 2014, p. 75).

A�nda, as l�berdades rel�g�osas caracterizam-se como uma necess�dade global em v�sta de todos os 
absurdos e atroc�dades comet�das em nome da rel�g�ão e por mot�vos de �ntolerânc�a rel�g�osa. De acordo 
com Sarlet, Mar�non� e M�t�d�ero (2014, p. 473) “[...] a proteção das op�n�ões e cultos de expressão rel�g�osa, 
que guarda d�reta relação com a esp�r�tual�dade e o modo de conduz�r a v�da dos �nd�víduos e mesmo de 
comun�dades �nte�ras [...]”.

E, f�nalmente, as l�berdades de �nformação e �mprensa, que configuram o objeto deste artigo, sendo, 
atualmente, ante a contribuição dos avanços tecnológ�cos, como a �nformação transm�t�da não só pelos 
jorna�s, mas pela telev�são, rád�o e outros me�os eletrôn�cos como a �nternet (GUERRA, 2004, p. 77).

Por este mot�vo, se faz necessár�o apresentar um conce�to de �mprensa d�latado, englobando todos os 
me�os que perm�tem a d�fusão da �nformação, ta�s como, os me�os �nformát�cos, a telev�são, o rád�o e os jorna�s.

No entanto, apesar de formulado há ma�s de dez anos, quando vár�as das tecnolog�as atua�s eram 
�n�mag�náve�s, o conce�to apresentado por Guerra (2004, p. 85-86) demonstra ser o ma�s harmôn�co com 
a real�dade, expondo o autor como “toda a forma de produção de �nformação.”
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3 Das Fake News

D�ante da descrença nas míd�as jornalíst�cas, além da popular�zação e fac�l�dade de acesso à �nternet, 
atualmente grande parte da população busca suas �nformações por meio das redes soc�a�s (�BOPE, 
2017). Entretanto, em um amb�ente conhec�do pela sua democrat�zação, qualquer um pode ser o 
transm�ssor da “�nformação”, mesmo que não possua nenhum dever ét�co de verdade.

No que se refere as inverdades, a escola f�losóf�ca sof�sta, datada do século III antes de Cr�sto, bus-
cava cr�ar uma retór�ca com a �ntenção de enganar, cr�ando uma �lusão da verdade no receptor da men-
sagem por meio do jogo de palavras e rac�ocín�o para persuasão.

É provável que as notíc�as falsas ex�stam desde a cr�ação da língua (CARVALHO; KANFFER, 2018, 
p. 1), mas os pr�me�ros reg�stros são datados do século XVI. Contudo, no que se refere as Fake News, 
tem-se como data de nascimento o século XIX (MERR�AM-WEBSTER, 2018), sendo que, apenas re-
centemente, com a chegada das míd�as e redes soc�a�s, é que o termo passou a ganhar grande reper-
cussão, inclusive, perfazendo o d�c�onár�o br�tân�co Coll�ns como a palavra eleita do ano em 2017. O 
d�c�onár�o def�n�u o termo como “false, often sensat�onal, �nformat�on d�ssem�nated under the gu�se of news 
report�ng”4 (COLL�NS, 2017, p.1).

No século XXI, as Fake News ganharam proporções assustadoras, na medida em que as redes 
sociais são bombardeadas por exérc�tos v�rtua�s, ora bl�ndados pelo anon�mato, v�sando atacar qualquer 
tema ou pessoa que possu�r uma v�são diferente.

Inegavelmente, como não é possível saber todos os temas, a tendênc�a é dar ma�s créd�to a �nformação 
transm�t�da por um próx�mo, pr�nc�palmente quando esse terce�ro alega ter ev�dênc�as do que se fala, retransm�t�ndo 
esses relatos e perfazendo a chamada cascata de informações (CHESNEY; C�TRON, 2018b, p. 11).

Essa s�tuação culminou em ponto gravemente caót�co que, segundo pesqu�sa real�zada pelo �nst�tuto 
Oxford �nternet, 14% dos posts publ�cados na rede soc�al Tw�tter sobre a última ele�ção alemã possuíam 
conteúdo class�f�cado como Fake News (COM�SSÃO..., 2017).

Aludida s�tuação levou a Com�ssão Europe�a a confecc�onar um relatór�o sobre o tema no �níc�o de 
2018, considerando �nadequado o uso do termo Fake News, sendo o mais adequado o uso da expres-
são “des�nformação”, no sentido de que poder�am ser �nclusos no conce�to não apenas as notíc�as fal-
sas em s�, mas também �nformações �mprec�sas ou d�vulgadas com a �ntenção de causar dano a alguém 
ou v�sando o lucro. O relatór�o destaca que o fenômeno das Fake News va� mu�to além das notíc�as, 
englobando um un�verso �menso nas redes soc�a�s (ta�s como segu�dores falsos, astroturf�ng, vídeos 
man�pulados ou memes), conforme Com�ssão Europe�a (2018).

No Bras�l, a prát�ca desse ato não é nov�dade, pois, nas ele�ções de 2014, onde exérc�tos de perf�s fal-
sos eram cr�ados para defender propostas de determ�nados cand�datos e atacar os demais, utilizou-se 
de notíc�as inveríd�cas com o fim de banalizar as opiniões e ideias alheias (GRAGNAN�, 2017).

O modus operand� é sempre mu�to semelhante: um título sensac�onal�sta, �nduz�ndo o �nterlocutor a 
cl�car na notíc�a (ou mesmo, compart�lhá-la apenas pelo conteúdo da manchete sensac�onal�sta); um s�te 

4 Em tradução l�vre: “falso, frequentemente sensac�onal�sta, �nformação d�ssem�nada como se fosse uma notíc�a”.
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com nome mu�to parec�do a um grande portal e uma layout idêntica a desse sitio eletrônico; a repor-
tagem jama�s é ass�nada por quem a red�g�u e, no seu conteúdo, cons�ste de uma redação s�mples, d�reta 
e apelando para o emoc�onal, além da narrat�va fát�ca, ex�ste também a d�ssem�nação de op�n�ão na sua 
redação (SAKAMOTO, 2016; V�CTOR, 2017; LEMOS; ALME�DA; DONEDA, 2018).

Indubitavelmente, as Fake News cr�aram a chamada �ndústr�a da des�nformação, transmitindo man-
chetes sensac�onal�stas e d�storc�das, ou seja, completamente falsas, criando no povo a desinformação 
e possíveis danos, podendo, inclusive, destruir anos de reputação de um cidadão que luta em nome 
de justiça e políticas sociais. 

4 DO ACESSO À iNFORMAÇÃO NA ORDEM JURÍDiCA BRASiLEiRA

A garant�a do acesso a �nformação, apesar de mu�to relat�v�zada e cast�gada na ordem juríd�ca bras�le�ra 
durante os quase duzentos anos de �ndependênc�a, sempre esteve presente desde a Const�tu�ção �mper�al 
outorgada por Dom Pedro � em 1824. Na ocas�ão, o art�go 179, em seu �nc�so �V, garant�a o d�re�to de todos 
a manifestar suas ideias, pensamentos, �ndependente de censura, garant�do o dever de �nden�zação, no 
caso de abuso de direitos (BRAS�L, 1824).

No entanto, a preocupação em pos�t�var a l�berdade de expressão na Const�tu�ção Federal der�va 
de um passado repleto de censura, especialmente pela prox�m�dade entre o governo português e a 
�greja Catól�ca – (período da �nqu�s�ção) – restringindo, por exemplo, a c�rculação de per�ód�cos em seus 
terr�tór�os (MENDES; RABELLO, 2011, p. 4-9). Outro exemplo dessa restr�ção é o Corre�o Braz�l�ense, com 
fundação datada de 1808, cons�derado o per�ód�co ma�s ant�go do Bras�l, embora �mpresso em Londres, 
sendo env�ado e d�str�buído clandest�namente no Bras�l, então colôn�a portuguesa (D�N�Z, 2008).

Essa d�spos�ção legal se manteve com a proclamação da Repúbl�ca e a promulgação da Const�tu�ção 
de 1891 que, em seu parágrafo 12º, do art�go 72, garant�a o d�re�to à man�festação sobre qualquer as-
sunto, apresentando como restr�ção a censura e �novando com a vedação ao anon�mato (BRAS�L, 1891).

Já na Carta Const�tuc�onal de 1934, houve a manutenção de tal norma, �nclus�ve da vedação ao 
anon�mato, na medida em que a refer�da Const�tu�ção apresentou nova restr�ção: não ser�a tolerada 
qualquer propaganda de guerra ou de processos v�olentos que buscassem subverter a ordem a or-
dem polít�ca ou soc�al (BRAS�L, 1934).

Entretanto, fora na Const�tu�ção Federal de 1937 que a l�berdade de expressão sofreu seu pr�me�ro 
duro golpe na h�stór�a da Repúbl�ca Bras�le�ra. A Carta Magna outorgada por Getúl�o Vargas determ�nava 
que a l�berdade de �mprensa poder�a sofrer censura prév�a com a f�nal�dade de garant�r a paz, a ordem e a 
segurança públ�ca, determ�nando, a�nda, pr�são do d�retor do veículo de �mprensa que cometesse exces-
sos a l�berdade de �mprensa (BRAS�L, 1937).

Com o f�m do Estado-Novo e a promulgação da Const�tu�ção de 1946, a l�berdade de �mprensa vol-
tou a ser garant�da sem a dependênc�a de censura prév�a, mas com restr�ções no caso de “propaganda 
de guerra, de processos v�olentos para subverter a ordem polít�ca e soc�al ou de preconce�tos de raça 
ou classe” (BRAS�L, 1946, on-line).
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Porém, com o golpe m�l�tar de 1964, a l�berdade de expressão passou a sofrer novamente d�versas e 
severas l�m�tações na ordem juríd�ca nac�onal. Em um pr�me�ro momento, o Ato �nst�tuc�onal 1 (A� 1) não fez 
qualquer menção a l�berdade de exter�or�zação de pensamentos.

Assim, no Ato �nst�tuc�onal 2 (A� 2), surg�ram as pr�me�ras restr�ções: a Const�tu�ção sofreu alteração 
em seu artigo 141, com a exclusão do termo “processos v�olentos” e não espec�f�cando o que ser�a 
cons�derado “subvers�vo” (BRAS�L, 1965).

Portanto, nas palavras de Alberto Arons de Carvalho: “tanto o empunhar do fuz�l quanto o empunhar da 
caneta, poder�am, �nd�ferentemente, em certos casos, caracter�zar ‘subversão da ordem’” (1970, p. 133-134).

Além disso, o A� 2 também inseriu nova restrição a liberdade de pensamento no art�go 16, �nc�so ���, na medida 
em que pro�b�a a man�festação polít�ca daqueles que t�vessem seus d�re�tos polít�cos suspensos (BRAS�L, 1965).

Consequentemente, uma nova const�tu�nte fora convocada às pressas pelo reg�me m�l�tar, pois 
a l�berdade de expressão teve sua manutenção sem restr�ções na Const�tu�ção M�l�tar de 1967, à qual 
determ�nava ser l�vre a man�festação de pensamento, de conv�cção polít�ca ou f�losóf�ca e a prestação 
de �nformação sem suje�ção à censura, respondendo pelos abusos quem os cometesse conforme le� 
complementar (BRAS�L, 1967a).

Tal norma fora complementada pela Le� nº 5.250 (conhec�da como Le� de �mprensa), também apro-
vada pelo Congresso Nac�onal às pressas em fevere�ro de 1967, ante de ameaças do governo m�l�tar. O 
caput do art�go 1ª da Le� determ�nava que ela não almejasse uma forma de censura, mas sim uma forma 
de responsab�l�zação por eventua�s abusos.

O parágrafo 2º do mesmo art�go determ�nava que na v�gênc�a do estado de sít�o, o governo poder�a 
exercer censura sobre jorna�s, per�ód�cos, empresas de rád�o fusão e agênc�as not�c�osas nas matér�as 
at�nentes aos mot�vos que o determ�narem. Já o art�go 2º determinava a l�vre publ�cação e c�rculação 
de l�vros jorna�s e outro per�ód�cos, salvo se clandest�nos ou que atentassem contra a moral e os bons 
costumes (BRAS�L, 1967b).

As d�spos�ções segu�ntes da le� buscam elencar cr�mes e formas de responsab�l�zação para quem co-
metesse abusos, de�xando claro que sua �ntenção não era garant�r a l�berdade de �mprensa, mas s�m 
estabelecer uma sér�e de restr�ções ao seu exercíc�o.

Nesse sent�do, Adr�anna Cr�st�na Lopes Setemy (2018, p. 187) bem explica que:

Embora o texto da nova Le� de �mprensa começasse af�rmando a l�berdade de expressão, à 
med�da que se desenvolve e se seguem seus parágrafos, vão sendo �ntroduz�das uma sér�e 
de restr�ções que denunc�am seu caráter ambíguo, po�s, ao mesmo tempo que o reg�me 
garante a l�berdade, l�m�ta seu alcance. �sso f�ca ev�dente, espec�almente no capítulo ���, que 
descrev�a os abusos no exercíc�o da l�berdade de man�festação do pensamento e �nformação, 
bem como as respect�vas pun�ções para os �nfratores.

Não obstante, um mês após a entrada em v�gor da Le� de �mprensa, o governo m�l�tar ba�xou o Decreto-
le� nº 314, conhec�do como a Le� de Segurança Nac�onal, uma vez que absorveu grande parte das 
d�spos�ções da Le� de �mprensa, �nclus�ve, transfer�ndo a competênc�a para julgamento dos cr�mes t�p�f�cados 
naquela le� para a just�ça m�l�tar (BRAS�L, 1967c).
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Entretanto, os golpes ma�s duros à l�berdade de �mprensa foram dados pelo Ato �nst�tuc�onal 5 (BRAS�L, 
1968), a part�r do Governo Méd�c�, na qual a censura passou a ser normat�zada e �nst�tuc�onal�zada, perío-
do que f�cou conhec�do como “anos de chumbo” (SETEMY, 2018, p. 187).

Por meio dos M�n�stros da Just�ça Alfredo Buza�d (1969-1974) e Armando Falcão (1974-1979), vár�os 
mecan�smos de controle de �nformação e censura prév�a foram cr�ados pelos Decreto-le� nº 1.077, da 
Portar�a 11-B e da �nstrução nº 1-70, todos datados de 1970, e a Portar�a nº 427, de 1977, além do docu-
mento �nt�tulado Em Defesa da Moral e dos Bons Costumes, publ�cado pelo Departamento de �mprensa 
Nac�onal, de autor�a do então M�n�stro (SETEMY, 2018, p. 187-190).

Nesse período, a l�berdade de exter�or�zação de pensamento sofreu grandes restr�ções no terr�tór�o 
nac�onal, pois nada era publ�cado sem a autor�zação do governo, o qual usava como pretexto a preser-
vação da moral e dos bons costumes.

Só em 1982, por meio da Portar�a nº 577/82, que os decretos, portar�as e �nstruções outorgados 
pelos então M�n�stros da Just�ça foram revogados, sendo determ�nado que a part�r daquele momen-
to os abusos ao d�re�to de exter�or�zação de pensamento ser�am responsab�l�zados conforme a Le� de 
�mprensa (SETEMY, 2018, p. 191).

D�ante desse passado infeliz de constantes restr�ções nos d�re�tos �nd�v�dua�s, a Const�tu�ção Federal 
de 1988 elencou em seu art�go 5º, especificamente no �nc�so �V, dispondo que “é l�vre a man�festação de 
pensamento, sendo vedado o anon�mato”. Essa d�spos�ção serve como uma cláusula geral, complemen-
tada com uma sér�e de outros d�spos�t�vos na Carta Const�tuc�onal de 1988, no que concerne à l�berdade 
de expressão (SARLET; MAR�NON�; M�T�D�ERO, 2014, p. 454).

Ainda, é possível destacar o d�sposto no art�go 220, no capítulo “Da Comun�cação Soc�al”:

Art. 220. A man�festação do pensamento, a cr�ação, a expressão e a �nformação, sob qual-
quer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restr�ção, observado o d�sposto nes-
ta Const�tu�ção.
§ 1º Nenhuma le� conterá d�spos�t�vo que possa const�tu�r embaraço à plena l�berdade de 
�nformação jornalíst�ca em qualquer veículo de comun�cação soc�al, observado o d�sposto 
no art. 5º, �V, V, X, X��� e X�V.
§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza polít�ca, �deológ�ca e artíst�ca.
§ 3º Compete à le� federal:
� - regular as d�versões e espetáculos públ�cos, cabendo ao Poder Públ�co �nformar sobre a 
natureza deles, as fa�xas etár�as a que não se recomendem, loca�s e horár�os em que sua 
apresentação se mostre �nadequada;
�� - estabelecer os me�os lega�s que garantam à pessoa e à famíl�a a poss�b�l�dade de se defen-
derem de programas ou programações de rád�o e telev�são que contrar�em o d�sposto no art. 
221, bem como da propaganda de produtos, prát�cas e serv�ços que possam ser noc�vos à 
saúde e ao me�o amb�ente.
§ 4º A propaganda comerc�al de tabaco, beb�das alcoól�cas, agrotóx�cos, med�camentos e 
terap�as estará suje�ta a restr�ções lega�s, nos termos do �nc�so �� do parágrafo anter�or, e conte-
rá, sempre que necessár�o, advertênc�a sobre os malefíc�os decorrentes de seu uso.
§ 5º Os me�os de comun�cação soc�al não podem, d�reta ou �nd�retamente, ser objeto de 
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monopól�o ou ol�gopól�o.
§ 6º A publ�cação de veículo �mpresso de comun�cação �ndepende de l�cença de autor�dade.

Como se oberva, o const�tu�nte buscou expressar a pro�b�ção de qualquer t�po de censura, de�xando 
claro que a Const�tu�ção Federal de 1988 não tolera qualquer t�po de restr�ção à l�berdade de �mprensa, 
d�ante de fantasmas de um passado sombr�o. Entretanto, como resquíc�o do passado d�tator�al, a Le� 
5.250 (conhec�da como Le� de �mprensa), de 9 de fevere�ro de 1967, cont�nuava em v�gor.

A legal�dade da suprac�tada norma frente a uma Nova Ordem Const�tuc�onal fo� quest�onada por meio 
da Ação de Descumpr�mento de Prece�to Fundamental (ADPF) nº 130, julgada em 2009.

Na refer�da ação, o Supremo Tr�bunal Federal fo� provocado a dec�d�r acerca da compat�b�l�dade de vár�os art�gos 
da le�, os qua�s s�gn�f�car�am restr�ções à l�berdade de �mprensa �nconc�l�áve�s com a Const�tu�ção Federal de 1988.

No seu voto, o M�n�stro Relator Carlos Ayres Br�tto c�tou que a Const�tu�ção Federal tratou de mane�ra 
correta o tema da l�berdade de �mprensa: ela deve ser �nte�ramente l�vre, sendo �mpossível aos olhos da 
Carta Magna de 1988 d�scut�r uma �mprensa “me�o-l�vre”. A �mprensa deve ser l�vre em todos os sent�dos, 
podendo sofrer restr�ções exclus�vamente em períodos de estado de sít�o e não, nas palavras do M�n�stro 
(BRAS�L, 2009, on-line), “da vontade capr�chosa ou arb�trár�a dos órgãos e autor�dades s�tuados na cúpu-
la do Poder Execut�vo, ou mesmo do Poder Jud�c�ár�o”. Entretanto, no discorrer de seu voto, o Ministro 
Ayres Br�tto chama atenção no que se refere ao comprom�sso da �mprensa quanto à responsab�l�dade 
sobre a f�ded�gn�dade das �nformações transm�t�das ao públ�co.

Poster�ormente, o M�n�stro destaca a democrac�a como pr�ncíp�o-cont�nente da Const�tu�ção Federal 
de 1988, af�rmando que uma soc�edade democrát�ca só pode ser alcançada com uma �mprensa l�vre, 
elucidando democrac�a e a �mprensa de “�rmãs s�amesas”.

Ainda em seu voto, Ayres Br�tto destaca que a própr�a Const�tu�ção apresenta d�re�tos fundamenta�s 
que devem ser respe�tados pela �mprensa, �nclus�ve, com uma forma proporc�onal de responsab�l�zação 
no caso de abusos, contrár�a a Le� nº 5.250 que possuía uma forma abus�va e desproporc�onal de 
responsab�l�zação (BRAS�L, 2009, on-line).

F�nalmente, relatou o M�n�stro que a l�berdade de �mprensa é uma “norma �rregulamentável”, af�nal, já 
possu� proteção sobre qualquer at�v�dade Leg�slat�va ou Execut�va do Estado, sendo que qualquer tentat�va 
de ed�ção de le� que leg�sle sobre a �mprensa ser�a uma tentat�va de regulamentá-la, sendo, portanto, 
�ncompatível com os pr�ncíp�os defend�dos na Const�tu�ção Federal de 1988 (BRAS�L, 2009, on-line).

Ass�m, a Le� nº 5.250 de 1967 fo� cons�derada não recepc�onada pelos prece�tos fundamenta�s na 
sua íntegra pela ma�or�a dos M�n�stros do Supremo Tr�bunal Federal, tendo como venc�do os votos dos 
m�n�stros Joaqu�m Barbosa, Ellen Grac�e, G�lmar Mendes e Marco Aurél�o Mello. Joaqu�m, Ellen e G�lmar 
defend�am a manutenção dos alguns d�spos�t�vos, �nclus�ve, com o M�n�stro Joaqu�m Barbosa defenden-
do que não é suf�c�ente a �mprensa ser l�vre, sendo necessár�o também que ela seja plural e d�versa. 
Já o M�n�stro Marco Aurél�o defend�a que a ação fosse julgada totalmente �mprocedente, v�sto que a 
procedênc�a da ação poder�a cr�ar uma lacuna leg�slat�va no tocante aos confl�tos entre a l�berdade de 
�mprensa e outros d�re�tos (BRAS�L, 2009, on-line).

No mesmo ano de 2009, o Supremo Tr�bunal Federal também julgou o Recurso Extraord�nár�o 
(RE) nº 511.961/SP, que buscava a declaração de �nconst�tuc�onal�dade de um d�spos�t�vo do Decreto 
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Le� nº 972 de 1969, a qual ex�g�a o d�ploma de curso super�or de jornal�smo para o exercíc�o da prof�ssão 
de jornal�sta. Aludido d�spos�t�vo v�olar�a a Const�tu�ção Federal, na medida em que estabelecia regu-
lamentação e impunha restr�ções, além de atentar contra o d�sposto no art�go 5º, �nc�so X��� que fala 
sobre o l�vre exercíc�o de qualquer prof�ssão, desde que atend�das as qual�f�cações prof�ss�ona�s que a le� 
estabelecer (BRAS�L, 2009; BRAS�L, 1988).

No julgamento desse Recurso Extraord�nár�o, o M�n�stro relator G�lmar Mendes discorreu sobre 
as restr�ções ao exercíc�o prof�ss�onal, relatando que apenas são adm�t�das, v�sando proteger possíve�s 
danos que o exercíc�o precár�o da prof�ssão poderia causar. Porém, o d�ploma de curso super�or de 
jornal�smo não é me�o �dôneo para ev�tar eventua�s r�scos, os qua�s resultam de um jornal�smo ant�ét�co 
e, não necessar�amente, despreparado. Também, em seu voto, c�tou o julgamento da ADPF nº 130, 
onde restou pac�f�cado pela Corte Suprema que a l�berdade de �mprensa apenas poder�a ser restr�ng�da 
por le� em s�tuações excepc�onalíss�mas, como a proteção aos d�re�tos à honra, à �magem, à pr�vac�dade 
e à personal�dade, mot�vo pelo qual a ex�gênc�a de d�ploma de curso super�or estar�a em d�ssonânc�a da 
Const�tu�ção Federal, por estar restr�ng�ndo e l�m�tando a l�berdade de �mprensa (BRAS�L, 2009).

Ass�m, a corte determ�nou, pela ma�or�a dos votos, a �nconst�tuc�onal�dade do refer�do d�spos�t�vo le-
gal, tendo apenas como voto vencido o M�n�stro Marco Aurél�o Mello, cons�derando que a ex�gênc�a de 
d�ploma de curso super�or para o exercíc�o da prof�ssão de jornal�sta é desnecessár�a (BRAS�L, 2009).

Dessa forma, atualmente a �mprensa é reg�da no Bras�l pelos prece�tos f�rmados pela Const�tu�ção Federal 
de 1988, afirmando ser livre, porém não sendo adm�t�da qualquer censura prév�a ou regulação a seu respe�to, 
devendo aquele que cometer abusos a outros d�re�tos fundamenta�s ser responsab�l�zado pelos seus atos.

Além d�sso, é desnecessár�a a formação em curso super�or para o exercíc�o da prof�ssão, podendo ela 
ser exerc�da por qualquer c�dadão, conforme os pr�ncíp�os de l�berdade que norte�am a �mprensa no Bras�l.

5 PÓS-VERDADE: O DEVER MORAL DE VERDADE

O dever-ét�co de verdade sempre deve estar atrelado ao d�re�to à �nformação. Não é possível falar 
sobre um d�re�to de ser �nformado se este não est�ver sendo amparado também por um dever-ét�co de 
verdade (MENDES; BRANCO, 2016, p. 242).

A �nformação é um d�re�to fundamental garant�do pela Const�tu�ção Federal e deve ser tratada como 
tal, pois a �mprensa é l�vre para que real�ze sua função soc�al de promover a comunicação.

A finalidade é manter o c�dadão bem �nformado, a fim de que ele possa cr�ar suas própr�as conv�cções 
e opiniãoes acerca de um assunto, na medida em que a �mprensa deve se l�m�tar ao seu papel de transm�t�r 
a �nformação f�ded�gna em consonânc�a com a real�dade fát�ca.

Barbosa (1991) destaca que a l�berdade pode ser ma�s cara a uma pátr�a do que sua própr�a noção de nação, 
v�sto que uma soc�edade apenas pode se cons�derar func�onal e saudável se possu�r uma �mprensa �ndependente, 
des�nteressada, não atendendo a �nteresses part�culares e que seja comprometida com a verdade.

Nesse sent�do, a Com�ssão �nteramer�cana de D�re�tos Humanos na elaboração do Parecer Consult�vo 
OC-5/85 – onde se debat�a a ex�gênc�a ou não do reg�stro para o exercíc�o da prof�ssão de jornal�sta, 
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sob a prem�ssa que tal ex�gênc�a v�olar�a a l�berdade de expressão, de�xou claro que para uma soc�edade 
ser cons�derada l�vre e ter a poss�b�l�dade de um desenvolv�mento pleno, não é suf�c�ente que ela esteja 
�nformada, mas s�m, que ela esteja bem �nformada.

Resta clara a ex�stênc�a de um dever-ét�co do jornal�sta da transm�ssão de �nformação f�ded�gna, ten-
do sempre como norte a verdade. O Cód�go de Ét�ca dos Jornal�stas Bras�le�ros, elaborado pela Federa-
ção Nac�onal dos Jornal�stas, determ�na no seu art�go 4º a verdade como comprom�sso fundamental do 
jornal�sta: “O comprom�sso fundamental do jornal�sta é com a verdade no relato dos fatos, razão pela qual 
ele deve pautar seu trabalho pela prec�sa apuração e pela sua correta d�vulgação” (FENAJ, 2017, on-line).

Porém, com a dec�são profer�da pelo Supremo Tr�bunal Federal no julgamento do RE nº 511.961/SP 
(que cons�derou d�spensável o d�ploma de jornalista para o exercício da profissão) cr�ou uma �ndef�n�ção 
no país de quem ser�a cons�derado jornal�sta. pois, af�nal, qualquer pessoa no Brasil pode ser um 
jornal�sta em potenc�al.

Nesse sent�do, se �n�c�a outra problemát�ca: como o dever moral de verdade é uma obr�gação do jornal�sta?
Dimoulis (2011, p. 56) entende como moral:

[...] regras de conduta que cumprem duas funções. Em pr�me�ro lugar, or�entam o com-
portamento dos �nd�víduos na v�da cot�d�ana: todos devem fazer o bem e ev�tar a prát�ca do 
mal. Em segundo lugar, servem como cr�tér�o de aval�ação da conduta humana. A soc�edade 
as ut�l�za para julgar a conduta dos �nd�víduos, que é aprovada ou reprovada segundo sua 
correspondênc�a com �mperat�vos mora�s. 

Apesar de não possu�r força normat�va, a moral se confunde com o d�re�to, estabelecendo uma sér�e 
de obr�gações objet�vas, �ndependente da vontade subjet�va do �nd�víduo para o convív�o em soc�edade 
(FERRAZ JUN�OR, 2018, p. 393).

A moral busca estabelecer pr�ncíp�os gera�s para o convív�o em soc�edade, estabelecendo o que é 
perm�t�do e o que ser�a �moral. Ass�m, é possível af�rmar que o �nd�víduo possu� um dever moral de verdade, 
pois a d�ssem�nação de des�nformação v�ola os pr�ncíp�os bás�cos da conv�vênc�a em soc�edade, sendo uma 
conduta totalmente �moral.

Por outro lado, a d�ssem�nação de des�nformação também pode ser cons�derada um ato �líc�to no 
âmb�to c�v�l, passível de reparação de danos, caso comprovado dano e culpa do seu causador.

O Cód�go C�v�l determ�na no seu art�go 186 que comete ato �líc�to aquele que por ação ou om�ssão 
voluntár�a v�olar d�re�to e causar dano a outrem, a�nda que exclus�vamente moral. No mesmo sentido, 
o art�go 187 determ�na que comete ato �líc�to aquele ao exercer um d�re�to comete abusos pelo seu f�m 
econôm�co ou soc�al, pela boa-fé ou pelos bons costumes (BRAS�L, 2002)5.

Gonçalves (2016, p. 486) bem expõe que: 

5 Art. 186. Aquele que, por ação ou om�ssão voluntár�a, negl�gênc�a ou �mprudênc�a, v�olar d�re�to e causar dano a outrem, a�nda 
que exclus�vamente moral, comete ato �líc�to.
Art. 187. Também c�mete at� �líc�t� � t�tular de um d�re�t� que, a� exercê-l�, excede man�festamente �s l�m�tes �mp�st�s pel� seu f�m ec�nôm�c� �u 
s�c�al, pela b�a-fé �u pel�s b�ns c�stumes (BRAS�L, 2002).
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O abuso de d�re�to ocorre quando o agente, atuando dentro dos l�m�tes da le�, de�xa de 
cons�derar a f�nal�dade soc�al de seu d�re�to subjet�vo e o exorb�ta, ao exercê-lo, causando pre-
juízo a outrem. Embora não haja, em geral, v�olação aos l�m�tes objet�vos da le�, o agente 
desv�a-se dos f�ns soc�a�s a que está se dest�na.

Ass�m sendo, é possível atestar pelo d�spos�t�vo legal acima que aquele que abusar de um d�re�to 
(como a l�berdade de expressão), extrapolando sua f�nal�dade econôm�ca ou soc�al, av�ltando a boa-fé ou 
os bons costumes (d�ssem�nar des�nformação), estar�a prat�cando ato �líc�to, passível de �nden�zação aos 
olhos do d�re�to c�v�l, caso comprovado dano a terce�ro.

Atualmente cerca de v�nte projetos tram�tam pelo Congresso Nac�onal bras�le�ro, buscando apresen-
tar alguma forma de combate as Fake News. Aludidos projetos var�am na forma de combate: alguns 
buscam a cr�m�nal�zação da des�nformação, outros buscam a �mpos�ção de multas, a f�m de conter sua 
d�ssem�nação, e, também, alguns apresentam med�das alternat�vas, v�sando uma proteção ao c�dadão e 
não repreensão (GR�GOR�, 2018; PONTES; VALENTE; CAZARRÉ, 2018).

Os projetos mais radicais, sem dúv�da, são os projetos de Le� nº 9.532/2018 e nº 9.533/2018, ambos 
do Deputado Federal Franc�sco Flor�ano (Part�do Democratas do Estado do R�o de Jane�ro). 

O pr�me�ro busca a �nclusão de um t�po penal, t�p�f�cando a produção e d�vulgação de notíc�as falsas que 
possam exercer �nfluênc�a sobre ele�tores. Já o segundo propõe a alteração da Le� de Cr�mes Contra a Se-
gurança Nac�onal (Le� nº 7.170/1983), com o intuito de �nclu�r como �líc�to penal o ato de produz�r e d�vulgar 
Fake News capazes de provocar host�l�dade e v�olênc�a contra o governo (BRAS�L, 2018a; BRAS�L, 2018b).

Outros projetos possuem propostas não tão drást�cas para o combate a des�nformação: o Projeto de 
Le� nº 215/2015 do Deputado H�ldo Rocha (Part�do Mov�mento Democrát�co Bras�le�ro do Estado do Ma-
ranhão) busca a �nclusão de uma majorante aos cr�mes contra a honra para englobar a des�nformação 
d�ssem�nada pelas míd�as soc�a�s (BRAS�L, 2015b).

Já o Projeto de Le� nº 6.812/2017 do Deputado Lu�z Carlos Hauly (Part�do da Soc�al Democrac�a 
Bras�le�ra do Estado do Paraná) busca a t�p�f�cação da d�ssem�nação de notíc�as falsas ou prejud�c�almente 
�ncompletas pelas redes soc�a�s, com penal�zação de até 8 meses de detenção, além de multa em valor 
que pode chegar até 4.000 (quatro m�l) d�as-multa (BRAS�L, 2017).

Na contramão da cr�m�nal�zação, o Projeto de Le� nº 9.647/2018 do Deputado Heuler Cruv�nel (Part�do 
Soc�al Democrát�co do Estado de Go�ás) busca alterar a Le� nº 12.965/2014 (Marco C�v�l da �nternet) para 
determ�nar a responsab�l�zação c�v�l pela d�ssem�nação de des�nformação. No entanto, o intuito é atribuir 
a responsab�l�zação aos provedores de conteúdo e conexão, caso não forneçam �nformações sobre o 
usuár�o que está d�ssem�nando a des�nformação (BRAS�L, 2018c).

Assim, nota-se que os parlamentares bras�le�ros de�xam claro que sua forma de combate a 
des�nformação é por meio de uma leg�slação repress�va, buscando a cr�m�nal�zação das Fake News, 
�nclus�ve com penas de reclusão.

Por f�m, se ver�f�ca que, apesar do dever moral no exerccio da profissão de jornalista, é �nd�scutível 
que o c�dadão comum também possua um dever moral e até um dever juríd�co com a verdade, pois, 
caso contrário, a d�ssem�nação de �nformação com a �gnorânc�a de pr�ncíp�os fundamentais estaria cau-
sando um retrocesso no avanço da história.
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6 CONCLUSÃO

Por fim, torna-se possível conclu�r que, apesar da Const�tu�ção Federal de 1988 garant�r o gozo da 
l�berdade de expressão e a manifestação de pensamentos de seus cidadãos, fato é que o dever moral 
deve estar sempre a frente de qualquer informação.

Uma sociedade que preze pela justiça, que acredite em políticas sociais e que confie em seu corpo 
jurídico perante os Tribunais do país, necessita urgentemente desempenhar o dever cívico perante a 
sociedade e dar o exemplo de honestidade, agindo com a verdade perante os brasileiros.

Caso contrário, o país cairia na máxima do poeta parnasiano, Olavo Bilac que, ao se pronunciar 
a respeito da verdade, chegou a mencionar que num país onde predomina a corrupção e a mentira, 
chega a ser totalmente vergonhoso agir com caráter e honestidade.
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